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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

MUNICÍPIO DE ITAPUCA


Termo de Referência

1 - DEFINIÇÃO DO OBJETO 

1.1 - Contratação de empresa para prestação de serviços de reconstrução de pavimentação e passeios públicos em trechos urbanos do Município, com fornecimento de material e mão de obra necessários a execução das obras;
1.2 - O objeto desta aquisição/prestação de serviço não se enquadra como bem de luxo, conforme Decreto Municipal nº 82/2023, caracterizando-se como comum, de acordo com justificativa constante no Estudo Técnico Preliminar;

1.3 - A formalização da compra se dará por contrato e nota de empenho.

2 - FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 
2.1 - Tendo em vista tratar-se de contratação de obras e serviços de engenharia será realizada na modalidade dispensa de licitação conforme art. 75, I da Lei de Licitações 14.133/2021;
2.2 - A fundamentação da aquisição/contratação e seus quantitativos encontram-se pormenorizada em Tópico específico do Estudo Técnico Preliminar;
2.3 – A contratação é necessária para atender demandas da Secretaria Municipal de Obras ao que diz respeito a manutenção de ruas, avenidas e passeios públicos.

3 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
3.1 – A descrição da solução como um todo se encontra pormenorizada em item do Estudo Técnico Preliminar.

4 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
4.1 – Os requisitos da contratação se encontram pormenorizados em item do Estudo Técnico Preliminar. 

5 - MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
5.1 - É de responsabilidade da CONTRATADA o fornecimento de todos os equipamentos e meios necessários para a execução dos serviços de manutenção e recuperação de pavimento e passeios públicos em paver em diversas ruas do município de Itapuca/RS;

5.2 – O Licitante vencedor, deverá seguir todas as exigências descritas no Estudo Técnico Preliminar, no Termo de Referência, Memorial Descritivo do Projeto, Planilhas, Pranchas e demais documentos da engenharia;

5.3 - Não será permitida a subcontratação para execução da obra. 
6 - MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
6.1 - Os materiais e serviços serão entregues/prestados conforme descrito acima; 

6.1.1 - A quantidade a ser adquirida/entregue será solicitada ao contratado através de contrato e nota de empenho.

6.2 - O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade das entregas realizadas e dos serviços prestados, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes da CONTRATADA;

6.3 - A verificação da adequação do fornecimento ou da prestação dos serviços deverá ser realizada com base nos critérios previstos neste Termo de Referência;

6.4 - O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados, conforme § 1° do art. 117 da Lei 14.133/2021;

6.5 - A conformidade dos serviços executados deverá ser verificada mediante emissão de boletins de medição e/ou relatórios para fins de liquidação e pagamento da despesa ao Contratado; 

6.6 - O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual;

6.7 - Fica designado o Servidor Técnico Agrícola, Sr. Marcos José Scorsatto, para exercer a fiscalização e o acompanhamento do objeto contratado, contando com auxílio do Engenheiro Civil, Olmiro Serafini Eco, o qual será o responsável pela emissão dos boletins e relatórios referente a execução das obras.
7 - CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO E PAGAMENTO 
7.1
- O pagamento será efetuado em conformidade com a prestação do serviço, conforme cronograma físico financeiro, em até 30 (trinta) dias após a efetiva prestação dos serviços, e desde que tenha havido o recebimento por parte do Município, o que ocorrerá quando constatado que o mesmo atende integralmente ao exigido;

7.1.1 – Para o pagamento da primeira medição a Contratada deverá apresentar ART ou RRT de execução das obras;

7.2 - A Nota Fiscal deverá ser emitida pela mesma empresa (razão social e CNPJ) que se habilitou e apresentou a proposta financeira para este processo;

7.3
- A Nota Fiscal emitida pela licitante vencedora poderá conter, em local de fácil visualização, a indicação do número deste processo e do empenho, a fim de acelerar o trâmite de recebimento do objeto e posterior liberação do documento fiscal para pagamento; 

7.3.1 - Deverá ser emitida uma nota fiscal para cada medição e constar, ainda, a informação dos recursos próprios, alíquota e valor do imposto de renda, quando for o caso; 

7.4
- O pagamento será efetuado via transferência bancária ou boleto, para tanto, informações da conta deverão ser disponibilizadas no documento fiscal;

7.5 - O preço cotado deverá ser fixo e irreajustável até a prestação total dos serviços;

7.6
- Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal, ou ainda circunstância que impeça a liquidação da despesa, como por exemplo, obrigação financeira pendente decorrente de penalidade imposta ou na inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a contratada providencie as medidas sanadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a contratante.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR/PRESTADOR DE SERVIÇO 
8.1 - A contratação será realizada por meio de dispensa de licitação, com critério de julgamento por menor preço global;
8.2 - Ressalvado o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada por preço unitário, o critério de aceitabilidade de preços será o menor valor global;
8.3 - Para a aferição dos valores da presente contratação foram elaborados orçamentos com base na tabela SINAPI e COMPOSIÇÕES PRÓPRIAS conforme constam na planilha orçamentária; 

8.4 - As propostas enviadas ou protocoladas deverão conter: 
A) PROPOSTA DESCREVENDO O QUANTITATIVO TOTAL PARA O LOTE, CONSTANDO EM SEPARADO O VALOR DE MATERIAIS E VALOR DE MÃO OBRA – Anexo I;

B) PLANILHA ORÇAMENTÁRIA NOS MODELOS ELABORADOS PELA ADMINISTRAÇÃO;

C) CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO;

D) PLANILHA DE DETALHAMENTO DO BDI;

E) PLANILHA DE ENCARGOS SOCIAIS;

F) DECLARAÇÃO DE INTEGRALIDADE DE CUSTOS – ANEXO III; 

G) INDICAÇÃO DE RESPONSÁVEL TÉCNICO – ANEXO IX;
H) DECLARAÇÃO DE INDICAÇÃO DE ENDEREÇO ELETRÔNICO – ANEXO VII;
I) DECLARAÇÃO DE ME OU EPP – ANEXO IV;
J) DECLARAÇÃO DE VISITA – ANEXO X.
8.5 - Os documentos exigidos para habilitação serão enviados somente pela empresa detentora da melhor proposta global no prazo de 48 (quarenta e oito) horas prorrogável por igual período, contado da solicitação da Administração;
8.6 - Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

a) Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

b) Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de entrega das propostas, caso a empresa apresente no momento de envio da mesma; 

c) Fica autorizada, como faculdade, a verificação pela Administração em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões, o que constitui meio legal de prova, para fins de habilitação; 

d) Os documentos apresentados para a habilitação deverão estar em nome do licitante, com número de CNPJ. Se o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz. Se for filial, todos documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que pela própria natureza ou por determinação legal, forem comprovadamente emitidos apenas em nome da matriz ou cuja validade todos os estabelecimentos da empresa; 

e) Na análise dos documentos de habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação;

f) Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, a Administração examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente Termo;
8.7 - Para fornecimento pretendido, os eventuais interessados deverão comprovar que atuam em ramo de atividade compatível com o objeto da dispensa de licitação, bem como apresentar os seguintes documentos a título habilitação, nos termos do art. 62 da Lei Federal nº 14.133/2021:
8.7.1 - HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
a) cópia do registro comercial, no caso de empresa individual; 

b) cópia do ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 

c) prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF); 

d) cópia do decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 

e) Declaração da licitante de que não que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, devendo essa proibição constar expressamente do edital de licitação, conforme art. 14, IV da Lei nº 14.133/2021 – Anexo VIII;

f) Declaração de idoneidade – Anexo V;

g) Declaração de cumprimento ao artigo 7º, INCISO XXXIII, DA CF – Anexo VI;

8.7.2 - HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 
a) comprovante de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

b) prova de regularidade perante a Fazenda federal, estadual e municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

c) prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 

d) prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho. 

9 - ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
9.1 - O preço global máximo estimado e admitido pela Administração é de R$ 36.121,92 (trinta e seis mil cento e vinte e um reais, noventa e dois centavos); 
9.2 - Não será aceita a proposta que apresentar valor superior ao estabelecido pelo Município para o lote ofertado;
9.3 - O licitante enviará sua proposta mediante o preenchimento na folha de proposta (anexo I), bem como na planilha de detalhamento (planilha orçamentária), onde deverão constar todos os itens do orçamento elaborado pelo Município; 

9.4 - Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais, fretes, aluguéis e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços; 

9.5 - A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe este Termo, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus Termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequada à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição; 

9.6 - Os preços ofertados serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto; 

9.7 - O prazo de validade da proposta será de sessenta (60) dias, a contar da data de apresentação da mesma. 

10 - CONDIÇÕES DE CONTRATAÇÃO

10.1 - O licitante vencedor será convocado para assinar o termo de contrato ou para aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital;
10.2 - O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação da parte, durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado seja aceito pela Administração;
10.3 - Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas neste termo, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condições propostas pelo licitante vencedor;
10.4 - Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no item 9.7 deste Termo, sem convocação para a contratação, ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos;
10.5 - Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação, nos termos do 10.3 deste termo, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:

a) convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário;

b) adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição;
10.6 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas, previstas neste edital, e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão licitante.

11 - ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
11.1 - O dispêndio financeiro decorrente da contratação ora pretendida decorrerá das dotações orçamentárias: 

06 - SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS.

06.1003 – Manutenção e Pavimentação de Ruas e Avenidas.

44905100000000-1500/0001 – 230 - OBRAS E INSTALAÇÕES.

Itapuca/RS, 21 de maio de 2025.
ELIZANDRO FERREIRA TABORDA                              RENATO RECK
Sec. Municipal de Obras     Sec. Municipal de Planejamento e Gestão
[image: image1.jpg]ANEXO I - MODELO PROPOSTA FINANCEIRA

Fornecedor:

CNPJ:                           
Inscrição Estadual:

Endereço:

Cidade:



        
CEP:

Telefone:



        
E-mail:

Banco:



Agência:



Conta:

Dados do representante legal da empresa para fins de assinatura do contrato:

Nome:




CPF:





RG:

Endereço pessoal:

	Item
	Lote
	Valor de Material
	Valor de Mão de Obra 
	Valor Total

	01
	LOTE 01
	
	
	

	02
	LOTE 02
	
	
	

	03
	LOTE 03
	
	
	

	04
	LOTE 04
	
	
	


Data: _____ / _____ / __________.
_______________________

Administrador

_______________________

Responsável técnico
ANEXO II
MINUTA DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO E FORNECIMENTO DE MATERIAIS
CONTRATO Nº xx/2025

Dispensa de Licitação n°. 013/2025
De um lado o Município de Itapuca/RS, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob o nº 93.856.862/0001-00, com sede na Rua Arvorezinha, 1035, Centro, cidade de Itapuca/RS, neste ato representado pelo Prefeito Senhor Delavir Scorsatto, portador do CPF nº. ..............., residente e domiciliado neste Município, denominado CONTRATANTE e, de outro lado, ................, pessoa jurídica de direito privado, inscrito no CNPJ sob nº ......., com sede na Rua ......, nº ....., Bairro ......, cidade de ......./..., neste ato representado pelo Sr.(a) .........., portador do CPF nº. ............, residente e domiciliado na cidade de ........../....., denominado CONTRATADA, celebram este contrato, regido pelas cláusulas e condições que seguem. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DISPOSIÇÕES GERAIS E BASE LEGAL 

1.1 - Este contrato rege-se pelas disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, conforme dispensa de licitação nº 013/2025, Processo Administrativo nº 028/2025. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO 

2.1 - O presente contrato tem por objeto a prestação de serviço de ......, pela CONTRATADA.

CLÁUSULA TERCEIRA – DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO 

3.1 - A CONTRATADA tem por objeto detalhado, a prestação de serviço de ...........
CLÁUSULA QUARTA – PRAZO PARA INICIO DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

4.1 - A Contratada deverá iniciar os serviços em até 10 (dez) dias após a ordem de início.

CLÁUSULA QUINTA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO DO CONTRATO 

5.1 - O prazo de vigência do contrato será de xx meses, tendo como marco inicial o dia xx/xx/xx;
5.2 – As obras deverão ser concluídas em prazo definido junto ao cronograma físico financeiro que é de 02 (dois) meses;

5.3 – Ambos os prazos poderão ser prorrogados mediante solicitação motivada da contratada e com anuência da Administração.
CLÁUSULA SEXTA – PREÇO 

6.1 - O CONTRATANTE pagará a CONTRATADA o valor de R$ xxxxxx.

CLÁUSULA SÉTIMA – CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

7.1
- O pagamento será efetuado em conformidade com a prestação do serviço, conforme cronograma físico financeiro, em até 30 (trinta) dias após a efetiva prestação dos serviços, e desde que tenha havido o recebimento por parte do Município, o que ocorrerá quando constatado que o mesmo atende integralmente ao exigido;

7.1.1 – Para o pagamento da primeira medição a Contratada deverá apresentar ART ou RRT de execução das obras;

7.2 - A Nota Fiscal deverá ser emitida pela mesma empresa (razão social e CNPJ) que se habilitou e apresentou a proposta financeira para este processo;

7.3
- A Nota Fiscal emitida pela licitante vencedora poderá conter, em local de fácil visualização, a indicação do número deste processo e do empenho, a fim de acelerar o trâmite de recebimento do objeto e posterior liberação do documento fiscal para pagamento; 

7.3.1 - Deverá ser emitida uma nota fiscal para cada medição e constar, ainda, a informação dos recursos próprios, alíquota e valor do imposto de renda, quando for o caso; 

7.4
- O pagamento será efetuado via transferência bancária ou boleto, para tanto, informações da conta deverão ser disponibilizadas no documento fiscal;

7.5 - O preço cotado deverá ser fixo e irreajustável até a prestação total dos serviços;

7.6
- Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal, ou ainda circunstância que impeça a liquidação da despesa, como por exemplo, obrigação financeira pendente decorrente de penalidade imposta ou na inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a contratada providencie as medidas sanadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a contratante.

CLÁUSULA OITAVA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
8.1 - As despesas do presente contrato correrão à conta da seguinte dotação orçamentária:

06 - SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS.

06.1003 – Manutenção e Pavimentação de Ruas e Avenidas.

44905100000000-1500/0001 – 230 - OBRAS E INSTALAÇÕES.

CLÁUSULA NONA – REAJUSTAMENTO

9.1 - Os valores poderão ser reajustados a contar da data-base vinculada à data do orçamento/proposta, que é xx/xx/xx, e terá como base o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), dependendo de requisição formal da CONTRATADA, observado o princípio da anualidade. 
CLÁUSULA DÉCIMA – REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO

10.1 - Diante da ocorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis que venham a inviabilizar ou modificar a execução do contrato nos termos inicialmente pactuados, será possível a alteração dos valores, tanto para aumentar ou diminuir os valores, visando o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, mediante a correspondente comprovação da ocorrência e do impacto gerado;

10.2 - O reequilíbrio econômico-financeiro poderá ser indicado pelo CONTRATANTE ou solicitado pela CONTRATADA.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

11.1 - Fica designado o Servidor Técnico Agrícola, Sr. Marcos José Scorsatto, para exercer a fiscalização e o acompanhamento do objeto contratado, contando com auxílio do Engenheiro Civil, Olmiro Serafini Eco, o qual será o responsável pela emissão dos boletins e relatórios referente a execução das obras;

11.2 - Dentre as responsabilidades do fiscal, está a necessidade de anotar, em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, inclusive quando de seu fiel cumprimento, determinando o que for necessário para a regularização de eventuais faltas ou defeitos observados;

11.3 - Fica designado como Gestor do presente contrato, o Sr. Renato Reck. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

12.1 - São obrigações do CONTRATANTE:

a) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas;

b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do serviço prestado com as especificações constantes no TR, documentos técnicos de engenharia e da proposta, para fins de aceitação e recebimento dos serviços;

c) Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido/serviço prestado, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

d) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor especialmente designado;

e) Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente, no prazo e forma estabelecidos;

f) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados;

g) Atestar o adimplemento da obrigação, desde que satisfaça às exigências previstas;

h) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratada viabilizando a boa execução do objeto contratado;

i) Proporcionar à contratada as condições para que possa prestar o serviço dentro das normas estabelecidas;

j) Solicitar a prestação do serviço após a assinatura do contrato administrativo, mediante envio da nota de empenho ou ordem de início;
k) Gerenciar e fiscalizar a execução do contrato administrativo, nos termos da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021;

l) Notificar, formal e tempestivamente a Contratada sobre as irregularidades observadas no cumprimento do contrato administrativo;

m) Notificar a contratada por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e quaisquer débitos de sua responsabilidade;

n) Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de inadimplemento; e

o) Prestar à contratada todos os esclarecimentos necessários a prestação dos serviços.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

13.1 - São obrigações da CONTRATADA:

13.1.1 - A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referência, documentos técnicos de engenharia e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

a) Efetuar a prestação dos serviços em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no termo de referência e contrato administrativo, acompanhado da respectiva nota fiscal para fins de liquidação e pagamento da despesa;

b) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

c) Comunicar à Contratante os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto para inicio da prestação dos serviços, com a devida comprovação;

d) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação;

e) Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato;

f) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto em condições autorizadas;

g) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato;

h) Acatar as decisões e observações feitas pela fiscalização da contratante;

i) Prestar a assistência no prazo estabelecido, informando em tempo hábil qualquer motivo impeditivo ou que impossibilite assumir o estabelecido;

j) Assumir inteira responsabilidade quanto à garantia e qualidade dos serviços, reservando a contratante o direito de recusá-lo caso não satisfaça aos padrões especificados;

k) Atender, de imediato, às solicitações relativas à substituição, reposição ou troca de pessoal ou equipamento que não atenda ao especificado;

l) Quando for o caso, comunicar imediatamente à contratante qualquer anormalidade verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as providências de regularização necessárias;

m) Responder objetivamente por quaisquer danos pessoais ou materiais decorrentes da prestação do serviço, seja por vício ou omissão de seus empregados;

n) É vedado, à CONTRATADA, transferir, no todo ou em parte, as obrigações do contrato;

o) Responsabilizar-se pela completa execução do serviço;

p) Responsabilizar-se, integralmente, pelos seus empregados alocados na execução do objeto do contrato, arcando com todos os custos, salários, transporte, refeição, verbas legais, trabalhistas, fundiárias ou de qualquer natureza, nos termos da legislação vigente; 

q) A CONTRATANTE rejeitará a prestação do serviço executado em desacordo com o disposto no Termo de Referência e documentos de engenharia. Se, mesmo após o recebimento definitivo, constatar-se que o serviço foi executado em desacordo com o especificado, com defeito ou incompleto, os responsáveis da CONTRATANTE notificarão a empresa para que a mesma providencie a correção necessária dentro dos prazos de recebimento; 

r) Fornecer, quitadas as devidas ARTs ou RRTs decorrente da execução dos serviços;

s) Zelar pelo cumprimento, por parte de seus empregados, das normas do Ministério do Trabalho, especialmente cabendo-lhe àquela fornecer-lhes equipamentos de proteção individual (EPI);

t) Responsabilizar-se-á por todas as despesas diretas ou indiretas, tais como: salários, transportes, encargos sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciários e de ordem de classe, indenizações e quaisquer outras que forem devidas aos seus empregados ou prepostos, no desempenho do objeto ora licitado, ficando ainda, a Contratante, isenta de qualquer vínculo empregatício com os mesmos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – RECEBIMENTO DO OBJETO
14.1 - O recebimento do serviço, objeto desta licitação, será feita pelo fiscal do contrato, que fará o recebimento nos termos do art. 140, inc. I, alíneas "a" e "b", da Lei nº 14.133/21, da seguinte forma: 

a) provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, com verificação posterior da conformidade do material com as exigências contratuais; 

b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais.  

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PENALIDADES
15.1
- O contratado será responsabilizado administrativamente nos seguintes casos:

a)
Dar causa à inexecução parcial do contrato;

b)
Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c)
Dar causa à inexecução total do contrato;

d)
Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e)
Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

f)
Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

g)
Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

h)
Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

i)
Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

j)
Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k)
Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

l)
Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

15.2
- Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no item 15.1 do edital as seguintes sanções:

a)
Advertência;

b)
Multa de no mínimo 0,5% (cinco décimos por cento) e máximo de 30% (trinta por cento) do valor do objeto licitado ou contratado;

c)
impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta do órgão licitante, pelo prazo máximo de 3 (três) anos;

d)
Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

15.3
- As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do item 15.2 do presente Edital poderão ser aplicadas cumulativamente com a prevista na alínea “b” do mesmo item;

15.4
- A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções, conforme previsto no item 15.2 do presente Edital;

15.5
- Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será cobrada judicialmente;

15.6
- A aplicação das sanções previstas no item 15.2 do Edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública e a terceiros;

15.7
- Na aplicação da sanção prevista no item 15.2, alínea “b”, do presente edital, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação;

15.8
- Para aplicação das sanções previstas nas alíneas “c” e “d” do item 15.2 do presente Edital o licitante ou o contratado será intimado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir;

15.9
- Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação;

15.10 - Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas;

15.11 - A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia;

15.12 - É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente:

a)
Reparação integral do dano causado à Administração Pública;

b)
Pagamento da multa;

c)
Transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de inidoneidade;

d)
Cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo;

e)
Análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos definidos neste artigo.

15.13 - A sanção pelas infrações previstas nas alíneas “h” e “l” do item 15.1 do presente Edital exigirá, como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável;

15.14
- Para os fins da subcondição “j” do subitem 15.1, reputar-se-ão inidôneos atos como os descritos nos artigos 337-F, 337-G, 337-I, 337-J e 337-K do Código Penal;
15.15
- No caso de incidência de uma das situações previstas neste edital, a licitante será cientificada através do endereço eletrônico (e-mail) por ela informado no seu ato de vinculação ao certame; sendo que os prazos concedidos para manifestação fluirão, independentemente da confirmação de leitura da mensagem, serão concedidos conforme o caso, de acordo com o estabelecido na Lei 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – EXTINÇÃO E RESCISÃO DO CONTRATO 
16.1. As hipóteses que constituem motivo para extinção contratual estão elencadas no art. 137 da Lei nº 14.133/21, que poderão se dar, depois de assegurados o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA. 

16.2. A extinção do contrato poderá ser:

I - Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento decorrente de sua própria conduta;

II - Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração;

III - Determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, ou por decisão judicial.

§ 1º - A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no respectivo processo;

§ 2º - Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o contratado será ressarcido pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a:

I - Devolução da garantia, caso haja;

II - Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção;

III - pagamento do custo da desmobilização.

16.2.1. A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, sem prejuízo das sanções previstas, as consequências contidas no art. 139 da Lei n° 14.133/2021. 

16.3. O CONTRATANTE poderá rescindir o presente contrato independente de interpelação ou de procedimento judicial:

a) no caso de dolo, culpa, simulação ou fraude na execução do contrato;

b) autorização do CONTRATANTE;

c) se a CONTRATADA falir, entrar em concordata / recuperação judicial, em liquidação ou dissolução, e ainda alteração em sua estrutura social, que impossibilite ou prejudique a execução dos serviços;

d) O descumprimento de qualquer encargo trabalhista com os funcionários contratados pela Contratada. Será também aplicada advertência, multa de 10% do valor do contrato e poderá ser suspensa de participar em licitações com esta administração.

16.4. A CONTRATADA poderá rescindir o contrato quando o CONTRATANTE não efetuar os pagamentos que lhe são devidos no prazo de 60 (sessenta) dias;

16.5. O contrato poderá ser rescindido, ainda, por acordo mútuo, atendida a conveniência dos serviços, recebendo a CONTRATADA o valor dos serviços devidamente executados;

16.6. Em caso de inadimplemento contratual, por qualquer das partes, que resulte em rescisão contratual, estarão ambas as partes sujeitas às consequências da Lei nº 14.133/21;

16.7. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa;

16.8. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei;

16.9. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato;

16.10. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva;

16.11. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

c) Indenizações e multas.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO

17.1 - As partes elegem o foro da Comarca de Arvorezinha/RS para dirimir quaisquer questões relacionadas ao presente contrato.

Estando justos e contratados, firmam o presente instrumento em 02 vias de igual teor e forma.

Local e data.

CONTRATANTE

Prefeito do Município de Itapuca/RS

CONTRATADA

Representante legal

GESTOR(A) DO CONTRATO

FISCALIZADOR(A) DO CONTRATO
ANEXO III – DECLARAÇÃO DE INTEGRALIDADE DE CUSTOS
A

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPUCA/RS

DISPENSA DE LICITAÇÃO N º 013/2025
A empresa ...... inscrita no CNPJ sob o nº ........, estabelecida na Rua ......, nº ..., Bairro ..., na cidade de ...., por meio de seu representante legal, Sr. ...., brasileiro, (estado civil), inscrito no CPF sob o nº ..., portador da cédula de identidade nº ..., residente e domiciliado na Rua ...., nº ..., Bairro ...., na cidade de ...., DECLARA, sob as penas da lei, que a proposta econômica apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos Termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, para atendimento dos encargos previdenciários, fiscais, comerciais, tributários, seguros, tarifas, transporte, responsabilidade civil e demais despesas incidentes ou que venham a incidir sobre os bens, objeto desta licitação, não sendo aceitas quaisquer reivindicações de pagamento adicional por erro ou má interpretação da licitante.

..............., ....... de ................, de 2025.

_________________________________________

Assinatura do representante legal
ANEXO IV
DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE OU COOPERATIVA PARA FRUIÇÃO DOS BENEFÍCIOS DA LEI COMPLEMENTAR Nº123/2006

A empresa ...... inscrita no CNPJ sob o nº......., estabelecida na Rua ......., nº ..., Bairro ..., na cidade de ...., através do seu Representante legal Sr. ........., brasileiro, (estado civil), inscrito no CPF sob o nº ........, RG nº ........., residente e domiciliado na Rua ..., nº ..., Bairro ..., na cidade de ...., DECLARA, para os fins do disposto na Lei Complementar nº. 123/2006, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que esta Empresa, na presente data, enquadra-se como:

( ) - MICROEMPRESA, conforme inciso I do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

(  ) - EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

( ) - COOPERATIVA, conforme disposto nos art. 42 à 45 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e art. 34, da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007.

Declara, ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e que observa o limite de R$ 4.800.000,00 na licitação, limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, conforme art. 4º, §2º da Lei Federal nº 14.133/2021.

.........................., de................., de 2025.

_________________________________________

Assinatura do representante legal

ANEXO V – DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE

A

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPUCA/RS

DISPENSA DE LICITAÇÃO N º 013/2025
A empresa ...... inscrita no CNPJ sob o nº ......., estabelecida na Rua ......., nº ...., Bairro ..., na cidade de ...., através do seu Representante legal Sr. ........., brasileiro, (estado civil), inscrito no CPF sob o nº ........, RG nº ........., residente e domiciliado na Rua ..., nº ..., Bairro ..., na cidade de ...., DECLARA, sob as penas da lei, que não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública.

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente.

................., ....... de.................., de 2025.

_________________________________________

Assinatura do representante legal

ANEXO VI - DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO AO ARTIGO 7º, INCISO XXXIII, DA CF.

A

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPUCA/RS

DISPENSA DE LICITAÇÃO N º 013/2025


A empresa ...... inscrita no CNPJ sob o nº......., estabelecida na Rua ......., nº ..., Bairro ..., na cidade de ...., através do seu Representante legal Sr. ........., brasileiro, (estado civil), inscrito no CPF sob o nº ........, RG nº ........., residente e domiciliado na Rua ..., nº ..., Bairro ...., na cidade de ....., DECLARA para os fins de direito, na qualidade de licitante que em cumprimento ao inciso XXXIII, do artigo 7º. da Constituição Federal de que não possuímos em nosso quadro funcional pessoas menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e, de menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) anos.



Por ser expressão da verdade, firmamos o presente.

.................., ....... de................., de 2025.

_________________________________________

Assinatura do representante legal

ANEXO VII - DECLARAÇÃO PARA INDICAÇÃO DE ENDEREÇO ELETRÔNICO

A empresa ...... inscrita no CNPJ sob o nº ......., estabelecida na Rua ......., nº ..., Bairro ..., na cidade de ...., através do seu Representante legal Sr. ........., brasileiro, (estado civil), inscrito no CPF sob o nº ........, carteira de identidade nº ........., residente e domiciliado na Rua ..., nº ..., Bairro ...., na cidade de ...., DECLARA para os fins de direito, na qualidade de licitante do procedimento licitatório de dispensa de licitação nº. 013/2025, que indica o seguinte endereço eletrônico: _______________________ para recebimento de eventuais contatos necessários, inclusive notificações administrativas, imposição de penalidade e outros, Declarando ainda, que se compromete com o acompanhamento diário do endereço eletrônico, providenciando a confirmação de recebimento, além de informar imediatamente a alteração do endereço indicado.

................., ....... de................., de 2025.

_________________________________________

Assinatura do representante legal

ANEXO VIII

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO COM ÓRGÃO PÚBLICO

Eu,.........., portador do RG nº
, CPF nº
, declaro para os devidos fins e sob as penas da Lei, que nenhum dos sócios, diretores, administradores e afins da empresa ______________________________, inscrita no CNPJ nº
, possuem vínculo direta ou indiretamente com a Administração Pública Municipal de ITAPUCA/RS, que impeça de contratar com a mesma, conforme menciona o art. 14, IV, da Lei nº 14.133/2021, de 01/04/2021.

“Artigo 14: Não poderão disputar licitação ou participar da execução de contrato, direta ou indiretamente: 
IV - aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, devendo essa proibição constar expressamente do edital de licitação.”
Declaro estar ciente de que a falsidade nas informações acima implicará nas penalidades cabíveis, previstas no Artigo 299, do Código Penal, tornando nulo e sem efeito o contrato firmado com a Administração Pública, além de me obrigar a restituir aos cofres públicos todo e qualquer valor recebido indevidamente, sem prejuízo da atualização monetária até o dia da efetiva devolução.

................., ....... de................., de 2025.

_________________________________________

Assinatura do representante legal
ANEXO IX
INDICAÇÃO DE RESPONSÁVEL TÉCNICO

A Empresa xxxxxxxxxxxxx, sediada na xxxxxxxxxxxxxxxxx, Município de xxxxxxxxxxx – RS, inscrita no CNPJ sob n.º xxxxxxxxxxxxxx, por seu Diretor/Sócio Gerente Sr. xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, CPF n.º xxxxxxxxxxxxx e RG n.º xxxxxxxxxxxxxxxx, que esta subscreve, INDICA como RESPONSÁVEL TÉCNICO pela obra objeto desta licitação, o profissional xxxxxxxxxxxxxx, CAU/CREA n.º xxxxxxxxxxx, CPF n.º xxxxxxxxxxxxxxxxx e RG n.º xxxxxxxxxxxx.

xxxxxxxxxxxxxx, xx de xxxx de 2025.

Nome e Assinatura do Representante Legal

Carimbo do CNPJ da Empresa

ANEXO X

DECLARAÇÃO DE VISITA

A empresa ........... através de seu profissional técnico ........... (mesmo indicado no anexo IX), declara estar cinte dos locais de execução das obras, o qual vistoriou os locais e tomou conhecimento das suas condições pelo qual reconhece ser perfeitamente viável o cumprimento integral e pontual das obrigações assumidas e estabelecidas no presente.
xxxxxxxxxxxxxx, xx de xxxx de 2025.

Nome e Assinatura do Representante Legal

Carimbo do CNPJ da Empresa

ANEXO XI
Documentos de Engenharia

PROCESSO LICITATÓRIO: Nº 028/2025 


MODALIDADE: DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 013/2025


OBJETO: REPARO DE PAVIMENTAÇÃO DE VIAS E PASSEIOS PÚBLICOS.


CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO GLOBAL 








Prefeitura Municipal de Itapuca
Rua Arvorezinha, 1035 – Centro

Fone (51) 9 9618 2895

CNPJ: 93.856.862/0001-00

www.itapuca.rs.gov.br


